
de poluição abaixo do limite comprometido. 
A partir de então, além da idéia global da comer-
cialização dos limites de poluição, muitas empresas 
começaram a sondar tal mercancia. 
Nos Estados Unidos, já encontramos legislação espe-
cífica sobre a emissão de poluentes. O órgão ambiental 
americano - Environment Protection Agency - emite 
direitos para a emissão de volumes de poluição, títulos 
que simbolizam os limites de poluição que determinada 
empresa deva cumprir no ano. A cada ano tais limites 
sofrem reduções. 
Caso esta empresa obtenha sucesso na redução anual, 
poluindo menos do que o limite estabelecido, ela terá 
um saldo que poderá ser comercializado no mercado 
com outras empresas que não conseguiram cumprir o 
limite ‘’materializado’’ pelos títulos adquiridos. 
Com a valorização econômica, a fiscalização e todos os 
demais custos operacionais para a redução da poluição 
acabam sendo arcados pelo mercado de commoditties, 
não repassando o impacto financeiro para a relação 
custo/benefício ou para o custo final. Esta é a maneira 
mais econômica e eficaz para a fiscalização e a dimi-
nuição da poluição. Dentro deste contexto econômico, 
o Brasil se encontra em uma posição extremamente 

measurable and long-term, and it can issue the CER’s. The 
CER’s are issued by the Executive Board and credited to the 
participants in the project activities in the proportion defined 
by them and, depending on the case, can be used as a way of 
partially fulfilling the greenhouse emission reduction goals.  

REFERÊNCIA: Do you think that the way in which the 
carbon credit system was conceived is the most just, both 
for developed countries and countries under development 
that sell them? 
Fujihara: Since the Kyoto Convention, when more than 
160 countries discussed the planet climate changes, it was 
found that this concern left the science section of the large 
newspapers and became part of the financial and business 
section. The concern about environmental protection 
became an economic concern. The economic value came 
about when countries became committed to cutting back 
carbon dioxide emission by 5.2%, on average, of values 
recorded in 1990 by 2005.  
Taxation was the first idea for formalizing an economic 
control over pollution, but this would affect the cost/benefit 
relationship of the productive sector or elevate the final cost 
to the consumer. Thus, in order that the global pollution 
parameters are met, another concept arose, that is, countries 



valorizada, já que possui um amplo espaço ambien-
tal. Desta forma, as empresas e os países altamente 
industrializados, obrigadas a frearem o aquecimento 
do planeta, reduzindo a emissão de gases, poderão 
participar de projetos de reflorestamento, adoção de 
tecnologias limpas, etc. 
O Brasil tem no meio ambiente a maior riqueza. A 
preservação ambiental pode ser a origem da entrada de 
divisas no País. O Brasil receberia pela baixa emissão 
de gases, receberia pela enorme capacidade ambiental 
de absorção e regeneração atmosférica.

REFERÊNCIA: Quando chegar a hora do Brasil (que 
é o quarto na lista dos países que mais emitem gases 
geradores do efeito estufa por conta das queimadas 
na Região Amazônica) ter que diminuir as emissões, 
acredita que o País será capaz de cumprir as metas? 
Fujihara: Estima-se que, em 1998, o Brasil tinha emi-
tido pelo menos 285 milhões de toneladas de carbono, 
das quais cerca de 85 milhões resultaram da queima 
de combustíveis fósseis (71% do uso de combustíveis 
líquidos e 15,6% da queima de carvão mineral, 4% de 
gás natural). Esse número é relativamente baixo quan-
do comparado às emissões provenientes da queima de 
combustíveis fósseis de outros países. Isto é devido ao 
fato de que a matriz energética brasileira é considerada 
relativamente limpa pelos padrões internacionais uma 
vez que se baseia na energia hidrelétrica (renovável). 
A maior parte das emissões do Brasil (2/3) provém de 
atividades de uso da terra, tais como o desmatamento 
e as queimadas, o que, atualmente, representa 3% das 
emissões globais. Acredito sim ser possível cumprir 
metas de redução de emissões no Brasil através de 
políticas públicas consistentes.

REFERÊNCIA: O setor florestal brasileiro tem grande 
interesse em se beneficiar com a venda de créditos de 
carbono. Mas através do tratado de Kyoto este co-
mércio internacional ainda está bastante dispendioso 
e ineficaz (no caso do segmento florestal). Como este 
setor pode se beneficiar?
Fujihara: No Protocolo de Kyoto foi estabelecido que 
os países desenvolvidos comprometeram-se formal-
mente a reduzir as emissões de gases para atenuar o 
efeito estufa em 5% abaixo dos níveis de 1990 com 
o objetivo para o período 2008-2012. Tal ação sig-
nifica a redução de centenas de milhões de toneladas 
por ano, com um custo enorme para estas economias. 
Espera-se que estes países, por sua vez, repassem os 
comprometimentos aos respectivos setores industriais, 
através da criação de impostos sobre emissões de gases 
causadores do efeito estufa. Estes setores deverão en-
contrar alternativas de se adaptar aos novos custos de 

can negotiate pollution rights amongst themselves. A country 
with high levels of gas emissions to the atmosphere could 
pay another country that would have low pollution levels, 
below the commitment level.  
From then on, as well as the global idea of selling pollution 
limits, many companies began to sound out such a 
mechanism for trading credits. 
In the United States, there is already specific legislation about 
pollution emissions. The American Environment Protection 
Agency issues rights for pollution volume emissions, credits 
that symbolize pollution limits that determined companies 
must fulfill in the year. Each year, these limits will be reduced. 
If this company successfully obtains an annual reduction, 
polluting less than the established limit, it will have a credit 
balance to sell on the market to other companies that have 
not been able to fulfill the “materialized” limit and can do so 
by purchasing credits. 
With economic valuation, inspection and other operating 
costs for pollution reduction end up being charged to the 
commodity market, not repassing the financial impact to 
the cost/benefit relationship or to the final cost. This is the 
most economic and efficient way for the inspection/control 
and reduction of pollution. Within this economic context, 
Brazil finds itself in an extremely valuable position, as it 
has an ample environmental space. Thus, highly industrial 
companies and countries, obliged to brake the planet 
heating, reducing gas emissions, will be able to participate 
in reforestation projects, adopt clean technologies, etc.   
Brazil has great wealth in the environment. Environmental 
conservation can be the source of foreign currency for the 
Country. Brazil would receive for the low gas emission, 
would receive for its enormous environmental capacity of 
absorption and atmospheric regeneration.

REFERÊNCIA: When the time comes (Brazil is the fourth 
on the list of those that emit gases which generate the 
greenhouse effect, due to the land burning in the Amazon 
Region), Brazil will have to reduce emissions, do you think 
that the Country will be capable of fulfilling the goals?  
Fujihara: It is estimated that in 1998, Brazil emitted at least 
285 million tons of carbon, of which about 85 million was 
from burning combustible fossil fuel (71% from the use of 
combustible liquids and 15.6% from burning coal, 4% from 
natural gas). This number is relatively low when compared 
to emission from burning combustible fossil fuels in other 
countries. This is because of the fact that the Brazilian 
energy matrix is considered relatively clean by international 
standards as it is based on hydroelectric energy (renewable). 
The largest part of emissions in Brazil (2/3) comes from 
activities involving the use of land, such as land clearing and 
burning, which, currently, represent 3% of global emissions. 
I believe, yes, it is possible for Brazil to meet the goals for 
reducing emission through consistent public policies. 
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produção ou aos limites de emissões. O segundo ponto 
importante do protocolo é que será aceito o conceito de 
comercialização de créditos de seqüestro ou redução de 
gases causadores do efeito estufa. Outra alternativa é 
a substituição de combustíveis muito poluentes (carvão 
mineral ou diesel) por outros combustíveis menos ricos 
em carbono. O protocolo também considera a absorção 
de CO2 pela vegetação como um método para com-
pensar as emissões, sendo um ponto interessante para 
países com aptidão florestal, pois também pode gerar 
outros recursos do setor florestal, trazendo conseqüên-
cias de ordem econômica, ambiental e social. 
As metas de redução de emissões de CO2 , deverão ser 
alcançadas principalmente através de políticas públicas 
e regulamentações que limitem emissões diretamente, 
ou que criem incentivos para melhor eficiência dos 
setores energético, industrial e de transporte, e que 
promovam maior uso de fontes renováveis de energia. 
Dentre as metas, os países do anexo I (países desenvol-
vidos) poderão abater uma porção de suas metas por 
meio dos sumidouros, especificamente as florestas. 
Além das ações de caráter nacional, os países poderão 
cumprir parte das metas de redução através dos três 
mecanismos de flexibilização estabelecidos pelo Pro-
tocolo de Kyoto e que estão descritos a seguir: 
- Comércio de emissões: este mecanismo permite que 
dois países sujeitos às metas de redução de emissões 
(países do anexo I) façam um acordo pelo qual o país 
A, que tenha diminuído as emissões para níveis abaixo 
da meta, possa vender o excesso das reduções para o 
país B, que não tenha alcançado tal condição. 
- Implementação conjunta: permitido entre os países 
do anexo I, onde um país A implementa projetos que 
levem à redução de emissões em um país B, no qual os 
custos com a redução sejam mais baixos. 
- MDL (Mecanismo de Desenvolvimento Limpo). O 
financiamento de atividades sustentáveis pelo MDL 
levaria a menos dependência de combustíveis fósseis 
nos países em desenvolvimento e, portanto, a menos 
emissões em longo prazo. Os projetos MDL poderão 
ser implementados nos setores energético, de trans-
porte e florestal. Dentro do setor florestal, projetos de 
florestamento e reflorestamento poderão participar. 
No entanto, projetos que visam à redução do desmata-
mento e queimadas ou a conservação de florestas estão 
excluídos deste mecanismo até o momento. 
Nos países em desenvolvimento, os custos relacionados 
à implementação de projetos que diminuam emissões 
de gases de efeito estufa são, em geral, menores do que 
nos países desenvolvidos. Isto torna o MDL atrativo 
para aqueles pertencentes ao anexo I. 
O Brasil poderá se beneficiar do MDL tanto com 
projetos nos setores energético, de transporte e flo-
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REFERÊNCIA: The Brazilian forest sector has a large interest 
in benefiting from the sale of carbon credits. But through 
the Kyoto Protocol, this international trade is still very costly 
and inefficient (in the case of the forest sector). How can this 
sector benefit more?  
Fujihara: In the Kyoto Protocol, it was established that 
countries under development formally commit themselves 
to reducing gas emissions that cause the greenhouse effect 
to levels 5% below the levels in 1990, as an objective for 
the period 2008-2012. Such action signifies a reduction of 
hundreds of tons per year, with an enormous cost to these 
economies. It is expected that these countries repass the 
commitments to the respective industrial sectors, through 
the creation of taxes on the emission of gases which cause 
the greenhouse effect. These sectors should find alternatives 
for adapting themselves to the new production costs or 
emission limits. The second important point of the Protocol 
is the acceptance of the concept of selling sequester credits 
or reduction of gas emissions which cause the greenhouse 
effect. Another alternative is the substitution of the very 
polluting fuels (coal or diesel) by other less carbon rich fuels. 
The Protocol also considers the absorption of CO2 by the 
vegetation as a method of compensating emissions, being an 
interesting point for countries with a forest vocation, as they 
could create other resources for the forest sector, providing 
economic, environmental and social consequences, 
The goals for the reduction of CO2 emissions should be 
reached mainly through public policies and regulations 
that directly limit the emissions, or that create incentives 
for better efficiency in the energy, industrial and transport 
sectors, and that promote a better use of renewable energy 
sources. Within these goals, the annex I countries (developed 
countries) can help meet  a portion of their goals through the 
use of sinks, specifically forests.
As well as actions of a national character, countries can 
fulfill part of their reduction goals through three flexibility 
mechanisms established by the Kyoto Protocol and that are 
described below: 
- Sale of Credits: this mechanism allows for two countries 
subject to reducing emissions (annex I countries) to make an 
agreement by which Country A, that has  reduced emissions 
to below that of the goal, sells the excess reduction to country 
B that has not reached such a condition. 
- Implementation in conjunction: set out for countries in 
annex I, where Country A implements projects that lead to 
a reduction of emissions in Country B where the costs for 
reduction are much lower. 
- CDM (Clean Development Mechanism): financing 
sustainable activities using CDM’s will lead to less 
dependence on fossil fuels in countries under development, 
and therefore, to lower emissions over the long-term. CDM 
projects could be implemented in the energy, transport and 
forest sectors. Within the forest sector, afforestation and 




